
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.210 - BA (2016/0022910-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : KARGO ALIANCA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - ME 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS PORTO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. 
LIBERAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Rever o entendimento da instância ordinária, quanto ao uso específico e 
exclusivo do veículo para a prática de atividades ilícitas, implica o 
imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso 
em sede de recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 12 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.210 - BA (2016/0022910-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO : KARGO ALIANCA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - ME 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS PORTO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama contra 

decisão, publicado na vigência do CPC/73, de e-STJ, fls. 291/293, que conheceu do 

agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Sustenta que não incide a Súmula 7/STJ à pretensão, porquanto entende 

que o maquinário apreendido foi utilizado na prática de infração ambiental.

Afirma que não é necessário o uso específico e exclusivo do bem para 

cometimento de infrações.

Salienta que, verificada a infração administrativa, a conduta correta do 

agente de fiscalização é proceder a apreensão do instrumento/veículo utilizado.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.210 - BA (2016/0022910-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A parte interessada não trouxe tese 

jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, no tocante à apreensão do veículo, o Tribunal de origem 

entendeu que a situação fática não indica o uso específico e exclusivo do veículo para a 

prática de atividades ilícitas (e-STJ, fls. 201/204):

Não obstante os fundamentos em que se amparou a sentença recorrida, 
a pretensão recursal merece prosperar, tendo em vista o entendimento 
jurisprudencial deste egrégio Tribunal, no sentido de que é possível a 
liberação de veículos apreendidos em razão de infração ambiental, 
quando a situação fática não indica o uso específico e exclusivo do 
veículo para a prática de atividades ilícitas, voltadas para a agressão do 
meio ambiente, como na espécie dos autos.
[...] Ademais, consta dos autos que a máquina apreendida, embora seja 
de propriedade da impetrante, estava alugada para IRECOM MINERAÇÃO 
LTDA., na oportunidade de sua apreensão, autorizando, também por esse 
motivo, a concessão da segurança buscada.

Rever o entendimento da instância ordinária nesse ponto implica o 

imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em sede de 

recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

No aspecto:

ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE TRATOR. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. IMPOSSIBILIDADE. COMPREENSÃO. OMISSÃO. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se pode conhecer da alegada ofensa ao art. 535 do CPC, 
porquanto as razões do recurso são genéricas e não indicam 
objetivamente de que forma teria havido omissão e qual a relevância do 
ponto, em tese omitido, para o deslinde da controvérsia. Aplica-se, por 
analogia, o óbice da Súmula 284/STF.
2. A alegação do recorrente sobre a afronta dos arts. 3º, IV, 24, § 3º, III, 
105, 106, II, e 134, V, do Decreto 6.514/2000, a despeito da oposição de 
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Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo acórdão recorrido. Dessa 
forma, inobservou-se o requisito do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. O Tribunal de origem consignou: "Na hipótese em exame, entendo que 
não poderia ter havido à apreensão do trator, uma vez que a Requerente 
foi autuada duas vezes pelo mesmo fato, implicando em inadmissível bis 
in idem, e, assim, a segunda autuação feita pelo IBAMA revela-se 
insubsistente. Por outro lado, não me parece que o trator seja utilizado 
permanente ou exclusivamente com propósitos ilícitos, de modo que é 
razoável a sua liberação".
4. Reexaminar os fatos para chegar a conclusão diversa, quanto à 
inexistência de indicação de uso específico e exclusivo do veículo 
apreendido na prática de infração ambiental, encontra óbice na Súmula 
7/STJ. AgRg no REsp 1.481.121/RO, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 22.4.2015, AgRg no AREsp 452.815/PA, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º.12.2014 e AgRg no 
AREsp 245.620/AL, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 11.9.2014.
5. Ademais, o julgado vergastado concluiu, com acerto, que não poderia 
ter havido a apreensão do trator, uma vez que o recorrido foi autuado 
anteriormente pelo mesmo fato, portanto não poderia ter recebido duas 
sanções pelo mesmo motivo, e que a segunda punição implica 
inadimissível bis in idem.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.456.797/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 17/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0022910-9 AREsp 846.210 / BA

Números Origem:  00003932820124013301  3932820124013301

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AGRAVADO : KARGO ALIANCA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - ME
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS PORTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AGRAVADO : KARGO ALIANCA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - ME
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS PORTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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